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PREFEITURA MUNICIPAL DE CODO

ESTADO DO MARANHÃO

LEI Na l79l,2l DE JULHO DE 2017

CÂrtrenA MUNtCtpet Oe COAó
PROTOCOLO

íecehtdi\ ent :l L ? r"'"ffin,

"Dispõe sobre a Criação do Progranta Fantílicr

Acolhedora na Família Extensa, confornte

previsão legal no art. 227 da Constituição
'Federal 

e artigos 4o, 25 e l0l do Estatuto da

Criança e do Adolescente, visando propiciar o

acolhimento de crianças e adolescentes

afastados do convívio familiar por cleciscio

judiciat e da Outras Providências".

o PREFEITo Do MUNICÍPI0 DE CoDo, ESTADo Do MAR,lNuÃo'
no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do

úuni.ipio, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente

Lei.

Art. 10 - Esta lei cria, em âmbito municipal, o Programa Família Acolhedora na

Família Extensa para atender as disposições do art. 227 , caput' e seu §3o'' inciso VI' e

çi" aa Constituição Federal, como pá.t. ittt.grante da Política de Atendimento à

Criança e ao Adolescente.

Art.2o - O programa Família Acolhedora na Família Extensa tem a firialidade cle

propiciar o acolhimãnto familiar de crianças e adolescentes' na Família Extensa'

afastados do convívio familiar por determinação judicial, com os seguintes objetivos:

I - reconstrução de vínculos familiares e comunitarios;

II - garantia do direito à convivência familiar e comunitária;

III - oferta de atenção especial às crianças e adolescentes, betn col.llo às suas

famílias, através de trabalho psicossocial em conjunto com as clemais polÍticas sociais,

,irunao preferencialmente o retorno da criança e do adolescente de forma protegida à

família de origem;

IV - rompimento do ciclo da violência e da violação de direitos enr famílias

socialmente vulneráveis;

v - inserção e acompanhamento sistemático na rede de serviços, r'isitudo l\

proteção integraÍ da criança e/ou adolescente e de sua farnília;

vI - contribuir na superação da situação vivida pelas crianças e adolescentes com

menor grau de sofrimento à perda, preparando-os para a reintegração familiar"M&
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Art. 3o - As crianças e adolescentes somente serão encaminhados paÍa a inclusão

no Serviço de Acolhimànto em Família Acolhedora na Família Extensa, por meio de

determinâção da autoridade judiciaria competente, após prévia seleção e análise nos

municípios.

Art. 4o - Compete ao Município a gestão do Serviço de Acolhimento'

Art. 50 - compete aos executores dos serviços de Acolhimento em Família

Acolhedora:

I - selecionar e capacitar às famílias ou indivíduos que serão habilitados como

família acolhedora extensa;

II - receber a criança ou o adolescente na sede do serviço, após aplicação da

medida de proteção pelos órgãos competentes, exceto casos em que a criança já estiver

em abrigo . pr.pu.* a criança ou o adolescente pala o encaminhamento à Farnília

Extensa;

III - acompaúar o desenvolvimento da criança e do adolescente na Farnília

Extensa;

IV - acompanhar sistematicamente a Família Extensa;

V - atender e acompaúar a família de origem, visando a reintegração familiar ou

o encaminhamento para família substituta;

vI - garantir que a família de origem manteúa vínculos com a criança ou o

adolescente, no, 
"uro, 

em que não houver proibição do Poder Judiciário'

Art. 6' - São requisitos para que os familiares participem do Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora Extensa:

I - serem residentes no Município, sendo vedada a mudança de domicílio;

II - ao menos um de seus membros seja maior de 2l (vinte e um) anos, sem

restrição de sexo ou estado civil;

III - apresentarem idoneidade moral, boas condições de saúde física e mental e

estejam inteiessadas em ter sob sua responsabilidade crianças e adolescentes' zelando

pelo seu bem estar;

IV-nãoapresentaremproblemaspsiquiátricosoudedependênciadesubstâncias
psicoativas;

V - possuírem disponibilidade para participar do processo de habilitação e das

atividades do serviço
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VII - Não estarem inscritos no Cadastro Nacional de Adoção; (Declaração emitida

pelo órgão competente), bem como, não efetuar inscrição enquanto estiver inscrita no

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

Art. 7' - A inscrição das famílias interessadas em ingressar no Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimento de

Ficha de Cadastro do Serviço (Modelo fornecido pelo Serviço de Acolhimento em

Famí|ia Acolhedora), apresentando, por todos os componentes do núcleo familiar' os

documentos abaixo indicados:

I - Carteira de Identidade (RG);

II - CPF;
III - Certidão de nascimento, casamento ou declaração de união estável;

IV - Comprovante de residência (conta de água ou luz e/ou contrato de locação do

imóvel);
V - Certidão negativa de antecedentes criminais;

VI - Comprovante de Renda;

VII - Atestado de saúde física e mental (exclusivo para os respousáveis

familiares).

Parágrafo único - o pedido de inscrição poderá ser feito junto à secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social, Do Diráito da Mulher, de Segurança Alimentar e da

Igualdade Racial, sendo este, analisado pela equipe técnica do Serviço'

Art. go - A seleção das famílias interessadas em participar do Programa está

vinculada à avaliação preliminar das Supervisões de Assistência Social - SAS, seguicla

da avaliação pri.orro.ial pela Equipe interdisciplinar da vara da Infância e Juventude,

.o,,, pur.ô"r áo Ministório Público e da Defensoria Pública.

Art. 9o - A seleção entre famílias inscritas será feita através de estudo psicossocial

e avaliação psicologica, de responsabilidade da equipe tecnica do Serviço c1e

Acolhimento em Família Acolhedora'

§ 1" O estudo psicossocial envolverá todos os membros da família e será realizado

através de visitas domicitiares, entrevistas, contatos com a rede municipal e observação

das relações familiares e comunitárias.

§ 2. Após a emissão de parecer psicossocial e avaliação psicologica favorável à

inclusáo no Serviço, as famílias farão óurso de preparação e assinarão termo de adesão

ao serviço de Acolhimento em Família Acoheáorà (Modelo fornecido pelo Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora);

§ 3" Em caso de interesse no desligamento do Serviço a família acolhedora deve

fazer solicitação por escrito à Coordenãção do Serviço- de Acolhimento em Família

Acolhedora, assinando um Termo de DesÍigamento (Modelo fornecido pelo Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora); 
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§ 4" A qualquer tempo a equipe técnica do Serviço poderá desligar a família,

mediante parecer técnico.

Art. 10 - A família acolhedora, sempre que possível, será previamente informado

com relação à previsão de tempo do acolhimento da criança ou adolescente para o qual

foi chamada a ãcolher, considerando as disposições do art. 19 da Lei no 8 '069, de l3 de

julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, devendo ser avisado de que a

âuração do acolhimento pode variar de acordo com a situação apresentada'

Art. ll - O acompanhamento dos familiares cadastrados será feito por meio de:

I - orientação direta nas visitas domiciliares e entrevistas;

II - obrigatoriedade de participação nos encontros de estudo e troca de expeliência

com todas uJ fun íliur, "o* abordagem do Estatuto da Criança e do Adolescente.

questões sociais relativas à família de origem, relações intrafamiliares, guarda, papel da

família acolhedora e outras questões pertinentes;

III - participação em cursos e eventos de formação;

IV - supervisão e visitas periodicas da Equipe Técnica do Serviço.

Lrt. 12 - A família acolhedora tem a responsabilidade farniliar pelas crianças e

adolescentes acolhidos, responsabilizando-se por:

I - todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, obrigando-

se à prestação de assistência material, moral e educacional à criança e ao adolescente,

conférindo ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, nos

termos no artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento;

III - prestar informações sobre a situação da criança ou adolescente acolhido aos

profissionais que estão acompaúando a situação;

IV - contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retonto à família

natural, sempre sob orientaçâo técnica dos profissionais do Serviço de Acolhimetlto et.u

Família Acolhedora na Família Extensa;

V - nos casos de inadaptação, proceder a desistência formal da guarda,

responsabilizando-se pelos cuidados da criança ou adolescente acolhido até novo

enóamiúamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária'

Art. 13 - A família extensa acolhedora poderá ser desligada do serviço:

I - por determinação judicial, atendendo aos encaminhatnentos pertinentes ao

retorno à família natural ou colocação em família substitut^'w
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II - em caso de perda de quaisquer dos requisitos previstos no art. 9o ou

descumprimento das obrigações e responsabilidades de acompanhamento;

Art. 14 - Fica o Executivo Municipal autorizado a couceder à família extetrsa

acolhedora, através do membro designado no termo de guarda judicial, o valor de 01

(um) salario mínimo, para cada criança ou adolescente acolhido, durante o período que

perdurar o acolhimento, nos termos do regulamento'

§ 1" - Em casos de crianças ou adolescentes com deficiência ou com demandas

especíircas de saúde, devidamente comprovadas com laudo médico, o valor máximo

poderá ser ampliado, em até ll3 (um terço) do montante;

§ 2. - Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma criança e/ou

adolesicente, o valor do auxílio será proporcional ao número de crianças e/ou

adolescentes, até o máximo de 3 (três) ,êr.Á o valor mensal, ainda que o número de

crianças e/ou adolescentes acolhidos ultrapasse 3 (três)'

§ 3" - Nos casos em que o acolhimento familiar for iuferior a 1 (r-ln'r) mês' a

famfliá acolhedora receberá áuxílio proporcionalmente ao tempo do acolhin-reu1o, não

sendo inferior a 25 (vinte e cinco por cento) do valor mensal;

Art. 15 - O valor do auxílio será repassado através de deposito em conta bancaria,

em nome do membro designado no Termo de Guarda'

Art. 16 - A família acolhedora que teúa recebido o auxílio e não teúa cumprido

as prescrições desta Lei fica obrigada ao ressarcimento da imporlância recebida durantt-

o período da irregularidade.

Art.l7 - Fica autorizado o Executivo Municipal a editar normas e procedimentos

de execução e fiscali zaçáo do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora na

Família Extensa, através de Decreto Regulamentar, que deverão seguir a legislação

nacional, bem como as políticas, planos e órientações dos demais órgãos oficiais'

Art. lg - A família extensa acolhedora prestará serviço de caráter volttntár'io niro

gerando, em neúuma hipótese, vínculo empregatício ott profrssional com o orgão

executor do Serviço.

Art. l9 - A família extensa acolhedora, em nenhuma hipotese, poderá.se allsentar

do Município com à criança ou adolescente acolhido sem a prévia comunicação à da

Equipe Técnica do Serviço'

Art.20-Estaleientraemvigornadatadesuapublicação.

GABINETE DO EXECELENTÍSSIMO
CODO, ESTADO DO MARANHÃO, EM
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